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EDIT]TL PREGÂO IILI|I'RÔNICO PARA RDGISTRO DE s N.'11.003/2023-SRP

PRDÂNIBULo

O Municipio do Aracati, através da Secretaria de Infrâestrutura e Desenvolvimento Urbano, Ioma público
para coúecimento dos interessados, que o Pregoejrc e a equipe de apoio, designados por ato do preleito
Municçol. que oLr rnregra os-âuros. estará realizando lioitação para Registro de preços na modalidade de
PRECAO. na formâ ELETRONICA, do ripo menor pÍcço, para âtendimento do objeto desra licitação,
c0nfome objeto descrito neste EditâI, tudo de confonnidade com as regras estipuladas na Lei nô 10.520, cte
11/07/2002, DecÍeto n 3.555, de 08/08/2000, Deoeto I edeml no 10.024 de 20109/2019, DecÍeto Municipal
n" 012 de 07 de fevereiro de 2017, Lei Complementar n" 12312006 - Lei Geral da Microempresa, coln as
allerãçôes da Lei Complementâr n" 14712014, e legislação correlata aplicando,se, subsidiariamente, no que
couber, a Lei n'8.666/93, de 21106/93, com suas altemçôes, bem como pelas nonnas contidas no prese;te
Edital e seus anexos.
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c|-ossÁruo
§ Não havendo expediente ou ocoÍendo qualquer fato superveniente que impeça a reâlização alo certame
na dala marcadâ, a sessão será automaticamenle tmnsferida para o primciro dia útil subsequente, no mesmo
horário e locâl aüteriormente estabelecido, desde que não haja comunicâção do pregoeiro em contrfuio.

§ Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo apârecerem neste docuúento deEditâI, ou emquaisquer
de seus anexos, terão os seguintes signiÍicadosl

t PMA: Preíeitura Münicipalcle Áfttc1íi/CE;
t ME/EPP: Micro e eresd / Empresa de Pequeno Poríe;
t DOE/DOA: Di.irio Ofcial do Estado / Diário Olciat da Lhiãol
x SRP: Sistetlú de Registro de Preços;
, TCE: Tríbandl de Contas da Est.!do clo Ceara.
t BLL: Bolsade Licitações e Leilões do Bratil, óryão prcyedor do sistema, entidc!.le coweniad.! conl
esta üunicipalidade, mediante Tenlo de Apoio Técnico-Operacional em yigor;
1< RFB: ReceiÍa Federal rlo Brasil.

§ o presente Edital e todos os seus anexos estão âcessiveis a quem interessarjunto ao seior de Licitaqões
localizado no endereço constantedo prcâmbulo deste edital, onde serâo fom€cidos Gfu{TUITAMEM.E, em
ârquivos conpativeis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se fizerem necessários. Nâ
ocasião o interessado deveriá trazer um Pen Drive para a gravação do mesmo, onde terá um pmzo de até 24
(vinte e quatro) homs úteis, após o recebimento, pam efetuar, por escrito, qualque! reclamação pertinente à
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lalha na gravação dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endercços:htt!t//nunicipios.tce.oe.sov.bílioitiioocl
/ !vww.bll.ors.br.
$ O cetame será realizâdo por meio do aplicâtivo .,Licitações,, constante da página elstrônicâ da Bolsa de
Licitaçôes e Leilões do Brasil - BLL: www.bll.ore.br.

§ O endereço para o envio de documeniações seíá na Sede da prefeitüa à Ru( Sahtos Damo , jl4ó -FitiÍs BÍito, CEP: 62.800-00, Arucati, Est.ulo tlo Cea í.

coNDlÇÕ[s

1.0 - DO OBTETO
Ll - A prcscnte licitação tem como objetoi Seleção de melhor propostâ visando o registro
futura e eventual contratação de emprcsâ especializâda para a aquisição de playgÍound
âcâdemiâ com instalação da Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano

de preços parâ
e apaÍelhos de
do Municipio

InÍiaestrulura e l)esenvolvimento Uúano do Muüicipio de Atacâli/CE.
1.2 - A IjcitaÇào compreeude cm 05 (cinco) lote, confonre labela constâite
iàcultando-se âo licitante a participaçào dc scu iúeresse.

do Termo de Referência.

1.3 - O critério dejulgamento adotado será o Menor Preço Global por lote, observadâs as exigências contidas
neste EdÍal e seus Anexos quanto às especiÍicaçôes do objeto.

2.0 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decofientes das conirâtações oriundas da presente Ata, correrão à contâ de dôtações
orçamentárias consignadas nos respectivos o4amentos municipâis vigentes, em fâvor da SecretâÍiâ
Municipâl de Educação, à época da expedição das competentes ordens de compm/auiorizâções de
fomecimento,

3.0 -DO CREDENCIAMENTO
3.1 - Poderão padicip desta Licitaçào todas e quâisquer emplesas ou sociedades, rcgulârmente
estabelecidas no Pais, que sejam especiâlizadas e credenciadas no objeto desta llcitação e que sâtisfaçam
todas as exigências, especificações e nomas contidâs neste Edital e seus Anexos.
3.2 - Poderão pâÍicipar deste Pregão Eletrôtico as empresas que âpresentarem todâ â documentâção por e1a
exigidâ para respectivo cadâstrâmentojunto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 - E vedada a participação de empresâ em forma de consórcios ou grupos de empresas.
3.4 - Não poderá paÍicipar da Iicitâçào a empresâ que estiver sob fâlência, concordaiâ, conculso de credores,
dissolução, liquidâÇão ou que teúa sido declarada inidônea por órgão ou entidâde da administração pública
direta ou indircta, federal, estadual, municipâl ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo periodo de
suspensão no âmbito da administmção municipâ1.
3.5 - O licitante deverá estar crcdenciado, de forma diretâ ou através de empresas associadas à Bolsa de
Licitações do Brasil, até no minimo uma hora antes do horário fixado no edital parâ o recebimento das
propostas.

3.6 - O cadastmmento do licitante deverá ser rcquerido acompânhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado j unto à Bolsa,

poderes específlcos de sua rcpresentação no plegão, conforme modelo fomecido pela Bolsa deLicitaÇôes do
Brasil. (ANEXO III)

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de hâbilitação
previstas no Edital, conforme rnodelo fomecido pela Bolsâ de Licitações do Brasil.

c) Especiticações do produto objeto da licrtaçào ern conformidàde com edital, constando preço, marcâ
e modelo e em caso de itens especificos mediante solicitâção do pregoeiro no ícone ARe, lnserçào dc í
calálôgos do fabricante. "A empresa pâÍicipante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 /
ârt. 24 parágrâfo 50.

d) O custo de operâcionalização e uso do sistema Íicará â cargo do Licitante vencedor do certâme, que
pagârá a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do siste a eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pe1â mesmâ sobre o valor contrâtual ajustâdo, â título de taxa pela uiilização dos ricursos de
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4.0 DO REGULAMENTO OPERÁCIONAL DO CERTÁME

tecnologia da informação, gm confoünidade com o regulamento opemcional da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, (ANEXO I\,.
3.7 - A microempresa ou empresâ de pequeno porte, âlém da apresentaçào da declaüção constante no
ÀNEXO VIII, pârâ fins de habilitação, deverá, quando do câdastmmento da propostâ inicial de preço a ser
digitâdo no sistema, verificar nos dados câdâstrais se assinâlou o regime ME/Epp no sistema conforme o seu
reSime de tributação pala fazer vale! o direito de prioridad€ do desemp ate. kL 44 e 45 d,aLC \2312A06.

4.1 - O ceÍame seú conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipg do apoio, que terá,
seguintes âtribuiçôes:

a) acompaúar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questôes formuladas pelos fomecedorss, relativâs âo ceÍarne;
c) abrü as propostas de preços;
d) analisâr a aceitabilidâde dâs propostas;
e) d e5clâss r fi car propostâs indicando os motivos;
Q conduzir os procedimentos rclativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificâr â habilitação do proponente clâssificado em pdmeüo lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examioar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) encamiúar o processo à autoridade superior para homologar e autorizâr a contmtaçãot
l) abrir processo administrativo para apuração de ifegularidades visando a aplicação de penalidades

previstâs na legislação.

digitaçâo da seúa pessoâl e
mercadorias) e subsequenle
eletrônico, obsewados dâtâ e

U

5.1 - As pessoas jurídicas ou Íirmas individuais interessadâs deverào nomem afavés do instrumento de
mandato prcvisto no item 3.6 "a", com linnâ recoúecida, opemdor devidament€ credenciâdo em qualquer
eürpresa associada à Bolsa de Licitâçôes do Brasil, âtribuiDdo poderes para formular lances de preços e
praticar todos os demais atos e operações no sitet www.bll.org.br.
5.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou akâvés dc
empresas associâdâs à BLL - Bolsa de Licitâçôes do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu
operador designado, em campo próprio do sistemâ, pleno coúecimento, aceitação e âtendimento às
exigências de hâbilitação previslâs no Edital.
5.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito d€ encaminhâmento de proposta de preço e iauces
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de seúa privaliva.
5.4 - A châve de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico,
sâlvo quando cancelâdâs por solicitaçào do credenciâdo ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Liciiâçôes do
Ilrâsil.
55 - É de exclusiva responsabilidade do usr.rár'io o sigilo da seúa, bem como seu uso em quâlquer trânsação
cfetuadâ diretamente ou por s€u rcpresentanr€, não cabenalo a BLL - Bolsa de Licitiçôei do Brâsil a
responsabilidade por eventuâis danos decoÍentes de uso indevido da senlÉ, ainda que por terceircs.
5.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legâl junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidâde legal pelos atos praticados e â presunçào de capacidade técnica para realizaçào das
rrrn\açôe\ inerenles ao pregào eleúónico.

6.1 - À pârticipagão no Pregão, na Forrna Elet6nica se dârá por meio dâ
inlransferivel do rcpresentânte credenciâdo (operador da corretorâ de
encamilúâmento dâ proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
horário limite estabelecido.
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6.2 - Caberá ao fomecedor acompaúa! as operações no sistema eletrôrÍco durante a sessào O,]úit.*:"
pregâo, ficândo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobseryância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu rcpresentante;
6 3 - o licitante responsabiliza-se exclusivâ e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assume
como fiImes e verdadeiús suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
represeniante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decofientes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que porierceiros.
6.4 - Poderão participar deste Pregào interessados cujo ramo de aiividade seja coúpatível com o objeto desia
licitagão.
6.5 - Será concedido tratamento favorecido para as micrcempresas e empresas de pequeno pofie! para as
sociedâdes cooperativas mencionadas no atigo 34 da Lei n. 11.488, de 2007, para; agricultor familiar, o
produtor rurâl pessoa física e para o microemprcendedoÍ individual - MEl, nos limites previstos da Lei
Complenentar n'123, de 2006.
6.6 - Nào poderão pâÍicipar desta licitação os interessados:

6.6.1 - Prcibidos de participar de licitaçôes e celebúr contratos administrativos, nâ forma da legislâÇào
vigenle;

6.6.2 - Que nào âtendam às condigões deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.6.3 - Estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber.

citação e responder âdministraliva ou judicialme[te;
6.6.4 - Que se enquadrem nas vedâçôes previstâs no aúigo 9" da Lei n" 8.666, de 1993;
6.6.5 - Que estejam sob falência, conculso de credores, concordata ou em p.ocesso de dissolução ou

liquidação;
6.6.6 - Organizaçôes dâ Sociedade Civil de tnteresse Público -OSCIP, atuando nessacondição (Acórdào

n" 746120 1 4-TCU-Plenádo).
6.7 - Quâlquer dúvida emrelação ao acesso no sistema operâcionâI, poderá seresclarecida ou através de uma
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou atmvés da Bolsa de Licitaçôes do
Brâsil ou pelo e-mail co tatofírbll.org.br.
6.8 - Não poderão se beneficiff do [atamento ju dico diferenciado as microempresas ou empresas de
pequeno pone que se enconlrem nas condições previstas no § 4. do aÍigo 3", dâ Lei Complementâr n.
t23t2006.
6.9 - Esta licitâçào foi elâborâda contendo 03 (três) itens ao todo, sendo os lotes 02 e 03 destinados
exclusivam€nte para ME/EPP/Cooperâtiva por tff seu valor abaixo de R$ 80.000,00, compreendendo a
COTA RESERVADA de direito das ME/EPP/Cooperâriva em obediênciâ à legislação vigente, desde que
haja un, úmero minimo de 03 (tÉs) concorrentes pam cada lote (lnciso II do Art.49 Lei 123), e ainàa,
aprescnie a declamção de enquadramento exigida, ficândo o item 0l destinado para ampla concorrência.

7.0 - DA APRESENTACÃO DA PROPOSTÁ E DOS DOCUMENTOS DE HÀB]LITÀCÀO
7.1 - Os licitantcs encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitaniemente com os
docunrentos de habilitação exigidos no edital, proposta com â descrigão do objeto ofertado e o preço, até â
data e o horário estab€lecidos para abertura da sessão pública, quando, mtão, encerar-se-á automaticamenle
a etapa d€ envio dessa documcntação.
7.2 - O envio dâ proposta, acompaúada dos documentos de habilitação exigidos neste EdltâI, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
7.3 - As Microempresas e Empresas de pequeno poÍe devedo encamiúar a documentaçào de habilitação,
aindâ que haja alguma restrição de regularidade fisca1 e trabâ1hista, nos termos do art. 43, § t" dâ LC n. i23,
cle 2006.
7.4 - Incunbirá ao licitânle acompaúâr as operâçôes no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficândo responsável pelo ônus decorrenteda perda denegócios, diante da inobservância déquaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.5 - Até â ábeúura dâ sessão pública, os liciiantes poderão rctirar ou substituir a propostâ e os documentôs
de habilitação anterionnente inseridos no sistemâ' 

L
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7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do ceÍame, ordem de classificação entre as prcpostas
o que somente ocorerá após â realização dos procedimentos de negociaçào ejulgamento da proposta.
7.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado sonente serão
disponibilizados para avaliaçâo do pregoeiro epaÊ acesso público após o etcerramento do envio <1e lances.

8.0 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8 l ' o licitante deveiá enviar suâ proposta mediante o preenchimento, no sisterna eletrônico, dos seguintes
camposl

8. 1 . 1 - Valor unitário ou percenlual d9 desconto;
8.1.2 - Marca:
8.1.3 - Fabricante;
8.1.4 - Descrição detalhada do objeto, contendo as infonnações similares à especificâção do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantiâ, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
8.2 - Todas as especificâções do objeto contidas na proposta vinculam a Contütada.
8-3 - Nos vâlores propostos estarão inclusos todos os custos operâcionais, encargos previdenciários,
trabalhistâs, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidâm direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.
8.4 - Os preços ofetados, tanto na prcposta inicial, quânto na etapa ale lances, serão de exclusiva
responsâbilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleiteâr qualquer alteração, sob alegação ale effo,
omissão ou qualquer outrc pretexto.
8.5 - O prazo de validade da proposta não seú inferior a 90 (noventa) dias. a contar da data de sua
aprcsentação,
8.6 - O licitante deverá declarar, para cada item, em campo própdo do sistema BLL, se o produto oleflâdo é
manufaturâdo nacional beneflciado por u1n dos critérios de margem de prelerência indicados no Termo de
Referência.
8.7 - Os licitântes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nomâs de regência de contrataçôes
públicas federais, quando pafiiciparem de licitações públicâs;

8.7.1 - O descumpimento das regras supmmencionadas pela Administúção por parte alos contratados
pode ensejara fiscalização do Tribunâl de Contas dâUnião e, após o devidoprocesso legâl, geúras seguintes
consequências: assinatura de púzo para a adoção das medidâs necessárias ao exato cumpdmento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenâ9ào dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contrâtada ao pagâmento dos prejuizos ao erário, caso veriflcadâ a ocorrência de superlaturamento por
sobrepreço na execução do contrato,

- DA ÁBERTU
I,ANCES E DAS AMOSTRÁS

O. CLÁSSI DAS PROPOSTA ODL

9.1 A abeÍura da prcscnte licitâção dar-se-á ern sessão públicá, por meio dc sistema elctrônico. na dâlâ.
horírio e IocâL indicados ncsle Edhal.
9.2 - O Pregoeiro verificârá as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que não estejam
em conlormidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, conteúâm víciós insânáveis ou não
apresentem as especiÍicaçôes técnicâs exigidas no Termo de Referência.

9.2.1 - Também será desclassiÍicâda a propostâ que identifique o licitante.
9.2.2 - A desclassiflcação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com âcompanhamento em

tempo reai por todos os participântes.

_ 9.2.3 - A não desclassificação dâ prcposta nào impede o seujulgamento deÍinitivo emsentido contrário,
lcvado a efeito na fase de aceitação.
9.3 - o sistema ordenârá âutomaticamente âs propostas crâssificadas, sendo que somente estas participarào
dâ lase de lânces.
9.4 - O sistemâ disponibiiizará campo própdo para troca de mensagens entre o pregoeiro e os llci!ântes. lt
9.5 _ Iniciadâ a etapa competitivâ, os licitântes deverão encamiríar lances excúsivamente por meio do/
sistema eletrônico, sendo imediatamente infoünados do seu recebimento e do valor consignadono registro.
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9.5.1 - O lance deverá ser olertado pelo valor global do lote.

9.5.2 - As empresas paticipantes deverão apresentâr junto à propostâ, os seguintes documentos da
lâbricânte:
a) CeÍificação AIINT NBR 16071-2:2021 - Plâygrôunds
b) Laudo técnico de resistência à conosão por exposição à névoa Salina de no mínimo 2600 homs, sem
prcsença d€ empolâmento ou feüug€m, quando ensaiado conforme ABNT NBR g094/93
c) Lâudo técnico Anti-UV da matéria prima de no míüimo lO00 horas, atenderdo as exigêtcias da ASTM G
155.

d) Laudo técnico da matéria prima de Resistência e condutividade elétrica (ântiestático), atendendo as
exigênciâs da ABNT NBP. 14922t2i)t3 .

e) Lâudo técnico de aderência da camadâ de tinta com resistência mínima ,.y1,,'.X1,,, quândo ensaiado de
acordo com a ABNT NBR 11003;1990.
9 6 _ os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abeÍura da sessão e
âs regras estabelecidas no EditâI.
9.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele oledâdo e registraalo pelo
sistema.
9.8 - O intervalo minimo de dilerença de valores entrc os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intemediários quanto em relação à propostâ que cobrir a melhor ofeÍâ deverá ser no mínimo de l% (un por
cento), do vâlor do lote. Nos termos do âÍigo 31, pará$afo único do Decreto n 10.024, de 20 de setembro
dc 2019 e nos termos dâ InstÍução Nomativa SLTyMP n" 03/2013.
9.9 - Será adotado pâra o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa,.aberto e fechado,,, em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance Íinal e fechado.
9.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de t5 (quinze) ninutos. Após esse prazo, o
sistema encâminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorerá o período de tempo
de âtó dez minutos, aleatoriamente deleminado, findo o qual será automaticâmente encerÍada a rccepção de
lances,
9.11 - )ince(ado o prazo previsto no item ânterior, o sistemâ abrirá oportunidâde pâra que o autor dâ oferta
de valor mais baixo e os das ofertas compreços até dez por cento superiores àquela possam oferlar unr lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerrâmento deste prâzo.

9.11.1 - Não havendo pelo menos três ofeÍas nas condições definidas neste item, poderão os autorcs
dos melhores lances, na ordem de classificação, âté o úáximo de três, oferccer um Iance flnal e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o enceffamento deste prâzo.

9.12 - Após o término dos pÍazos estabelecidos nos iiens anteriores. o sisiema ordenará os lances
segundo â ordem crescenle de valores,

9.12.1 - Nào havendo lance flnal e fechado classificado na forma estabelecida nos itens ant€ríor.es.
haverá o rcinício da etapâ fechada, pam que os demais licitantes, até o máximo de três, nâ ordem de
clâssificação, possâm ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
enceff amento deste prazo.
9.13 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadâmente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nerúun lioitante classificado na etapa de lanoc lechado atender às exigênciâs de habilitação.
9.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado emprimeiro lugar.
9.15 - Dumnte o transcurso da sessão pública, os licitanles serão infonnâdos, em tempo real, do valor do
menor lânce registmdo, vedada a identificação do licitante.
9.16 - No câso de desconexào com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema
elelrôrico podeú pemanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
9.17 - Quândo a desconexão do sistema eletrônico para o prcgoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, â sessão pública será suspensa e reiniciada someDte após decoridai vinte e quatro horas cla
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para di\.uigaçào. /)/
9.18 - O Critério dejulgame.to adotâdo será o dc menor prcço, conforme definido neste Ediral-e..rr rn.*.í
9.19 - Caso o licitante não âpresente lânces, concorrená com o valor de sua prcposta.
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9.20 - Em relação a itens não exclusivos para paúicipaçâo de micro€mprcsas e empresas de pequeno poÍe,
uma vez encerada a etapa de lances, será efetivada a verificação âutomática, junto à Receita Federal, do
poÍe da entidade empresarial. o sistema identificará em coluna púria as microempresas e empresas de
pequeno porte paÍicipantes, procedendo à comparaçâo com os vâlores da primeira colocada, se esta lor
empresa de maior poíe, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-ss o disposto nos ârts.
44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentâda pelo Decreto D" 8.53g. de 2015.
9.21 - Nessas condiçôes, as propostas de microe.praara a 

"-p.arua 
à" pequeno poÍe que se encoÍltrarem na

faixa de âté 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta àu melhoilance serão consideradas empa!âdâs
com â primeira colocada.
9.22 _ A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito ds encaminharuma última oferla para
desempate, obrigatodamente em valor inferior ao dâ prineira colocada, no pmzo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistemâ, contados após a comunicação automática para lânto.
9.23 _ caso a microemprcsa ou â empresâ de pequeno poúe melhor classificada desista ou não se manifêste
no prazo estabelecido, serão convocâdas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontre,r naquele intervalo de 50% (cinco por cenlo), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
9.24 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno pofle
que se encontrem nos inteivâlos estâbelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio éntie elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.25 - Quando houver prcpostas beneficiadas com âs margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.
9.26 - Ilavendo eventual empate entrc propostas ou lances, o critédo de desempate será âquele previsto no
arl. 3', § 2', da Lei no E.666, de 1993, asseguraudo-se a preferênciâ, sucessivamente, aos bens próduzidos:

9.26.1 - No país;
9.26.2 - Por empresas brasileirasl
9.26.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no pais;
9.26.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

comdeficiência ou para reabilitâdo da Preüdência sociâl equeatendamàs regras de acessibilidaàe pràvistas
na legislação.
9.27 - Persistindo o empate, a prôposta vencedora será so(eada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empâtâdas.
9.28 - Encenada â etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encamiúar, pelo sistema
eletrônico, contrapropostâ ao licitante que teiüâ apresentado o menor prcço, para que seja obfida nelhor
proposla, vedada a negociaçâo em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.28.1 - A negociação será realizadâ po! meio do sistema, poilendo ser acompaúadâ pelos demâis
licitantes.

9.28.2 - O pregoeiro solicitará ao licitânte melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envic â
proposta adequada ao último lance ofetado após a negociação realizada, acompaúa<la, se ior o câso, dos
documentos complementares, quando necessários à confimaçâo daqueles éxigidos neste Edital e já

9.29 - Após a negociaçâo do preço/percentual, o pregoeiro iniciará a lase de aceitâção e julgâmento da
proposta.
9.30.- A-pós â fase de Iânces e a análise da proposta e dos documentos de habilitaçào o pregoeiro suspenderá
a licitação para a entrega e avaliação das amostras pelo (s) licitante (s) âÍematante (s), que deverá seguiraos
seguintes procedimentos:
9.30-1 - O pregoeiro ou à autoridade competente poderá, em qualquer fâse da licitação, a promoção de
diligência destinâda a esclarecer ou complêmentar a instrução do processo, inclusive com a solicitãção de
amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço e âs quantidades do objeto e demais atos
necessários a garantir a segurança jurídica da contratação. ll/
9.30 2 _ As amostras deverão ser âpresentadas com a indicação das marcas, conronne Termo ale Rereróüriâ.
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9.31 - O resultado das amostüs será informado após a sua enlregâ âhavés do Sistema BLL'con a
classiÍicação da (s) Iicitante (s) para a próxima etapa da licitâção, ou â convocaçào da (s) licitante (s)
§lassificada (s) em sequência para aprescnração de suas amostras, estando os rcspectivos pâreceres técnicos
constânte dos autos do procedimentô licitatório para consultâ por parte dos intercssados.
9.32 - Cumpre salientar que a avaliação das amostras não substitui a verificação obrigatória parâ fins de
recebimeüto e aceite, prevista no art. 73 da Lei no 8,66611993.

l0.l - Encenada a etapa de negociaçào) o pregoeiro examiuará a proposta classificada em pdlnoiro lugat
quanto à âdequação ao objeto e à compatibilidade do preço emrelação ao rnáximo estipulado pára contrataçião
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7. e no § 9. do aI1. 26 do
Decrcto n.' 10.02412019.
10.2 - Será desclassificada â prcposta ou o larce vencedor, apresentar preço final supedor ao preço náximo
fixâdo (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - PleDário), ou que âpresentar preço manifestamente inexequivel.

10.2.1 - Considera-se inexequível â proposta que apresente preços global ou unitários simbó1icos,
irrisórios ou de valor zerc, incompâtiveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório dâ licitâçào não tenha estâbelecido limites míninros.
exceto quando se rcfelirem a materiais e instalações de prcpriedade do próprio licitante, parâ os quais ele
r'enuncie a parcela ou à totalidâde da remuneração.
10.3 - Quaiquer intercssado poderá requerer que se realizem diligências para afe r â exequibilidade e â
legalidade das propostas, devendo aprcsentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
10.4 - Nâ hipótese de necessidade de suspensáo da sessão púb1ica para a realização de diligências, com vislâs
âo sâneamento das propostas, a sessâo pública somente pod€rá ser reiniciada mediânte aviso prévio no
sistema com, no minimo, vinle e quatro homs de antecedênciâ, e a ocorrência será registrada em ata;
10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante pâra enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidâde disponível no sistema, no púzo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, lomulâda antes de findo o prazo, e fomâlmente aceita pelo pregoeiro.

10.6.1 - Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conteúant
as caractedsticas do materiâl ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabicante e procedência, além de
outras infoflnâçôes peÍinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encamiúados por neio
eletrônico, ou, se for o câso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo slstema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
10.7 - O licitante que nâo âpresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, nâo poderá usufi1lir da aplicação
da Drargem de preferência, sem prejuízo dâs penalidades cabiveis.

10.7.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as prcpostâs serão
reclassificâdas, paÉ fins de nova aplicação da margem de preferênciâ.
10.8 - Se a proposta ou lânce vencedor for desclassificado, o pregoeiro exâminârá a propostâ ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de clâssificâção,
10.9 - Havendo nccessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no,,chat', a nova dâtâ e horáriop a a sua conlinuidade.
10.10 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistemâ eleirônico, contraprcposta ao licitante que
apresentou o lance mais vântajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negocraçlo
em condições diversas das previstas neste Edital. - - 

A
_ 

10.10.1 - Também nâs hipóteses em que o pregoeiro não âcsitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prcÇô melhor.

10.10.2 ' A negociação será realizâda por meio do sistemâ, podendo ser acompânhada pelos demais

10.11 - Nos itens não exclusivos para a pâúicipâção de microempresas e empresâs de pequeno porte, sempre
que a proposla nào lor âceita, e antes de o Pregoeiro passâr à subsequente, haverá nova veriÍ.icação, pi)o
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sistema, da eventual ocorrência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 c45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-
se â disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.12 - Enceffâda a análise quâr[o à aceilação da proposta! o pregoeiro verificará a habilitaçào do licitanre,
observado o disposto neste Edital.

11.0 - DA HÁBIL|TÁCÁO
1l.l - Como condição prévia ao exâme da documeniação de habilitação do licitante detentor dâ propoÍa
classiflcada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
parlicipagão, especialmente quanto à existência de sangão qus impega ô paÍticipagão oo c§ltamo ou a futura
contratação, mediante a consulta âos seguintes câdâstros:

11.1.1 - Consulta Consolidadâ de Pessoa Juridica do Tribunal de Contâs da União (https://certidoes"
apf.apps.lcu. gov.br/)

11.1.2 - A consultâ aos cadastrcs será realizada em nolre da empresa licilante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sânções impostâs âo
responsável pela prática deâto de improbidade administralivâ, â proibição de contratar com o poderpúblico,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritádo.

11.1.2.1 - Câso conste nâ Consulta de Situação do Fomecedor â existência de OcoÍrências
Impeditivas lidiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fmude poi pârte das empresâs apontadas
no Relatório de Ocorrências Inrpeditivâs Indiretas.

11.1.2.2 - A tentativa de burla será verificâdâ por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similârcs, dentre outrcs.

I 1.1.2.3 - O Iicitânte será convocâdo pâra mânifestação previamente à sua desclassificação.
11.1.3 - Constatâda a existência de sanção, o Pregoeirc reputará o licitante inabilitado, por falta de

condiçào de participação.
11.1.4 - No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificaçáo, pelo sistemâ, da eventual ocorrência do empaie

ficto, previsto nos arts- 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecidâ pâra aceitação da proposta subsequente.
11.2 - Hâvendo a necessidâde de envio de documentos de habilitaçào complementâres, necessários à
confirmsção daqueles exigidos neste Ediiâl e já apresentados, o licitante setá convocado â encâmiúáJos,
em foünato digital, viâ e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob penâ de inabilitaçâo.
11.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento derequisitos mediante apresentâção
dos documentos originais úo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
11.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaqão de CNPJ/CPF diferentes, salvo âqueles
legalmenie pennÍidos.
11.5 - Se o iicitante for â mâtriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
â fi1ial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos qu€, pela própdâ
natureza, comprovâdamente, lorem emitidos somente em nome da matriz.

11.5.1 - Seúo aceitos registros de CNPJ de licitânte matriz e filial com diferenças de númercs de
documentos pertinentes ao CND e âo CRF,FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhlürento
dessas contribuiçôes.
11.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverào encaminhar, nos termos deÍe Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para Íins de habiljtação:

11.6.1 . HABTLITAÇÃO TURíDICA
I L 6. 1 . 1 - Cédula de Identidade do(s) âdministrador(res);
11.6.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comerciâl da sede dâ licitante;
11.6.1.3 - Ato Constiturivo. Estatuto ou

registrado no registÍo público de empresa mercantil
errrpresí as e. llo caso de sociedades por açôes,
administradores;

Contrato Sociâl Consolidado em vigor devidâmente
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
acompaúâdo de documeitos de eleição de seus

(D
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I 1.6.1.,1 - Inscrição do Àto ConstitLrtivo, no caso de sociedades siniples - exceto coo
no Câúório de ]legislto dâs Pcssoas Juridicâs âcompanhadâ dc prova da dieioriâ eln exercicio;

11.6.1.5 - Decreto de Autorizâçào. em se tmtando de empresa ou sociedade estmngeira enr
funcionamento no Pais, e Ato de Registrô de Autorizâção para Funcionamento expedido peio órgão
competente. quando a ali\ iddde assim o eyig.r:

11.6.1.6 - Registro na Organizaçào das Cooperativâs Brasileiras, no caso ale cooperativa,
aconpâúado dos seguirÍes documentosi

a, Ato constitutivo ou estatuto social, nos tennos dos arts. 15 a 21 dalei 5.,1641,:,1:
b. Comprovagão da composição dos órgãos de administração da cooporativa; (direloria e
conselheiros), consoant e at-:. 4'7 C,a lei 5 _'7 641'7 1;
c. Ata de fundação da cooperativa;
d, Ata de assembleia que aprcvou o estatuto sociâl;
e. Regimento intenro com a Ata da assembleia que o aprovou;
f. Regimento dos fundos consiituídos pelos cooperados com a Ata dâ assembleia que os
aprovou;
g. Editâis das 03 últimas assenúleiâs gerais extrâordinárias.

I 1.b, 2 - QUA L I F ICAçÃq ECoNôM ICo- F I NÀNCE I M
11.6.2.1 - CeÍidão negâtivâ de falência e concordata expedidâ pelo distribuidor da sede cla

licitânle.
11.6.2.2 - Balanço patrimonial e demonstrâções contábeis (DRE) do último exercício fiscal,

já exigíveis e âpresenta dos ,ta Iorma di lei, devidamente regisirâdo najunta comerciâl da sede da licitante,
acomprnhÂdo dos termos de âbefturà e de enceíramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrâdos Da Junts Cometcial, que cômprovem a boa sltuação financeim da empresa, com vistas âos
compromissos que ter'á de assumir câso the seja adjudicâdo o objeto licitado, comprovâdo através do cálcu1o
dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador rcsponsável, sendo vedada sua
substituição por bâlancetes ou balatços provisórios, podendo ser aiualizados por índices oÍiciais quando
encenados há mais de 03 (trôs) meses da data de apresentação da propostâ, acompanhâdo do CRp do
contàdor.

I L6.2.3 - Serão considerâdos como na fomú da Lei, o Balanço Patrimonial e D€monstraqões
Contábeis assim apresentados:

â) Sociedades emprcsariais em gerÀl: registrados ou autenticados na Junla
Cornercial da sede ou domicilio dâ Licilânte, acompaÍhados decópia do termo de âbertura e deenceüamento
do Liwo Diário do qual foi extraido;

b) Sociedades empresáriâs, especificamente no caso de sociedades
anôuimâs regidas pcta Lei no. 6.404/76: rcgistrâdos ou autenticâdos na Junta Comerciai da seale ou
domicílio dâ licitante; ou publicados na imprensa oficial da Udão, ou do Estado. ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situâda a sede da compaúia; ou, aindâ, em jomal de grande circulação
edilado na localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das pessoas jurídicâs do
local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresariâ, deverá sujeiiar-se
às nomâs fixadas pam âs sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial;

d) Âs empresas constituidâs À menos d€ um ânoi deverão âpresentar
denonstrativo do L|âlânço de Abettura, devidamente registmdos ou autenticados na Junta Comerciâl da sede
ou domicilio da Licitânte, assinado pelo sócio-gerents ou diretor e pelo contador ou outro profissional
equivalente, devldamente registrado no Conselho Regionâl de Contabilidâde;

11.6.2.4 - Enrende-se quea expressão ,'Dâ formâ da lei,, constante no item 11.6.2.2, destetópico,
no mínimo: bâlânço pahimonial eDRE, r€gistro na Junta Comercial ou órgào competente, termos de âbeÍrura

fl7P\
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11.6.2.5-As cópiasdeverão seroriginádas do LivroDiário devidamente formalizado e registrado.
A empresâ optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentáJo na form4 da lei.
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11.6.2,5.1. Entende-se que a exprcssão "naÍo tu da lei't constante no item 8,3.1 engloba, no
mínimo:

I) Balaüço Patrimonial;
lI) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
III) Termos de abeÍura e de encerramento;
I9 Recibo de entlega de escrituração contábil digital;
9 Comprovante/temo de âutenticaçào digital (assinatura digitâl), â fim de
garartir a âutoriâ, a autenticidade, a integridade e a validade juridica do
documento digital,

I 1.6.2.6 - As cópias deverão ser origiftfiâs do Livlo Diádo constante do SPED.
1 1.6.2.6.1 - A Escdturação Digitai deverá estal de âcordo com as lostÍ1]ções Normâtivas (RFB no

1420/2013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escriturâção Digital - SPED. para maiores
informações, verificar o site rvww.receilâ.,tov.br, no Iink SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Bâ1ânço Patrimoniâ1 do último exercício social, a ser apresentâdo no prazo que determina o aÉ. 50 das
lnstruções Nomâtivas da RFB, bem como o que determina â Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013
de relatoria do Ministro Valmir Campelo;

11.6.2.7 - Com base nas infomaçôes constantes das Demonstraçôes Contábeis/Financeims, âs
empresas deverão aprcsentaro memorial de cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas âs que
forem consideradas solventes. Para isso serãoutilizâdas as seguintes definiçôes e formulações: a boa situação
finânceirâ, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Gerâl (LG), maior que um (>1), Solvênciâ cerâ1
(SG), maiorqueum(>1) e Liquidez Corrente(LC), maiorqueum(>1), resultantes daaplicação das fórmulâs:

LC = Ati\ o Circulante - Realizável a Lonqo PmTo
Passivo Circulante + Exigível â Longo prazo

SC = Ativo Totâl
Passivo Circulante + Exigível a Longo prazo

LC = Ativo
Circulante Passivo Circulânte

1l.6.2.9 - A(s) empresa(s), que apresentarem resultado infedor ou iguâl a l(um) em qualquer dos
índices de Liquiclez Geral (Lc), Solvência Gerâl (SG) e Liquidez CoÍrente (LC), deverão comprovar
patrimôrio liquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

Justificâtiva: Os índices coadunam-se com o art. 31, da Lei 8.666/1993 e foüm estabelecidos em
vâlores razoáveis pâm avaliar a qualificagào econômico-financeira dos licitântes. O indice de Liquidez
Coffente demonstrâ a capacidâde de pagamenlo a cuÍo prazo, relacionando tudo que se converterá em
dinheiro no cudo prâzo com as dívidas também de cuno prazo. indice rnenor do que 1,00 demonslra que a
empresa não possui recursos finânceircs para honrâr suâs obrigaçôes de curto prazo, o que pode inviabilizar
a continuidade das atividâdes da empresa. O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento
da empresa a longo püzo, relacionando tudo que se converterá em diúeiro no cuÍo e no longo prazo com
as dividas tâmbém de curto e de longo prazo. Índice menor do que 1,00 demonstraque a empresa não possui
recursos financeiros suficientes para pâgâr as suas díüdâs â longo pmzo, o que pode comprometer â
contjnuidade dâs atividades da empresâ.

Nesse azo, os indices estâbelecidos atendem ao disposto no aú. 31, §50, da Lei 9.666/93, pois
permitem â comprovação da situâçâo financeira da empresâ de forma objetiva, foram estabelecidos
observando valores usualmente ado!âdos pam â âvaiiação da situâção financeim das emprcsas e nào fruskâm
ou restringern o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos empalamares minimos aceitáveis.

I'RE}'I]ITUIIÀ
ARACA
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11.ó.3.1 - Comprovação de aptidão pam o fomecimento de bens em características,
quantidâdes e prszos compatíveis com o objeto desta licitâção, ou com os itens dos Lotes petinentes, por
meio da apresentâção de atestados fomecidos por pessoâs juridicas de direiio público ou privado.

â) Em havendo dúvida âcerca da veracidade do documento, o pregoeiro e Equipe dc
Apoio, poderào promover diligência junto a emitente, a fim de conprovar a veracidade do Atestado de
Capacidade Técnica em questão, e:

I - Constâtâda a veracidâde, será confirmada a hâbilitação da licitante;
II - Constatada â não veracidâde, â licitante seú inâbilitada. sendo o fato

encamiúado à Procuradoria Geral do Munioipio para qus soja aberto processo administmtivo, ecomprcvado
o do1o, âplicadas as sanções administrativas cabjveis, conlolme a legislação vigente.

11.6.4 - REGULARIDÁDE FISCAL E:TRABÁLHISTÁ
1 I .6.4. 1 - Prova dc inscrição no Cadastro Nacional da pessoâ Jurídica - CNPJ devidamenle

ativa;
11.6.4.2 - Provâ de inscriçào no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver

relâtivo ao donicilio ou sede da Licitânte, pertinente âo seu iamo de atividade e compatível coln o objeto
contratual;

11.6.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual eMunicipal do domicí1io
ou sede dâ Licitânte, ou outra equivalente, na lolmâ da 1ei;

11.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Gârantia porTempo
de Serviço (FGTS), demonstrando situaçâo regular no cumprimento dos encargos sociais insiituídos por lei;

11.6.4.4.1 - No caso de Coopemtiva, a üesmâ está dispensada da apresentação dos
documentos relaiivos ao FGTS dos cooperados, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte:

â. DECLARAÇÀO constando que, caso vencedor da licitâção,; objeio será produzido
ou comerciâlizado por ela própda âtravés de seus cooperâdos.
b. ATA DA SESSÃO em que os coopemdos autorizaram â cooperâliva a paÍicipar da
licitação e execulâr o contrato caso seja vencedora.
c. RELAÇÃO DOS COOPERADOS qLre produzirão ou comercializarão o objeto da
licitaçâo discdminado, comprovando através de documento a data de ingresso de cada
um deles nr cooperaliva.

11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentâção de certidão negâtiva, nos tennos do Título VII-A da Consolidaçâo das Leis do
Trâbâlho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l'de maio de 1943;

11.6.5 - OUTROS DOCAMENTOS
11.6.5.1 -Declaração, sob âs penalidades cablveis, de que a licitante não foi declarada

inidônea pam licitar ou coniratar com a administrâção pública, nos tennos do inciso IV do art. 87 dâ Lei N".
8.666/93 e dâ inexistênciâ de lato superv€niente impediiivo da habilitação, Íicando ciente dâ obrigatoriedade
de declarâr ocorrências postedores, conlolme modelo constânte no (Anexo D;

11.6.5.2 - Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo
constanre no (Anexo VI);

11.6.5.3 - Declaração quanto âo cumprlmento do disposto no inciso XXXIII do artigo ?" da
Constituiçào Federâl. Os proponentes deverão apresentâr â declamção âssiüâda por reprcsentante legal do
licitante de que não outorgâ trabalho notumo, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer
trâbalho â menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçâo de aprendiz, a paÍir de 14 (catoúe) anos,
conforme disposto no inciso V do art. 27 dâ Lei n" 8.666/93, conforme modelo constante no (Àüexo VID;

11.6.5.4 - O proponente que dese.jar fazer uso do direito da Lei Complementar n" 123 de 14
de dezembro de 2006 que trata ds MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEeUENO PORTE, deverá
aprcsentar a Declâração que se enquadm na citada lei, conforme modelo constante no (Anexo VIID;

1 1.6.5.5 - Declârâção de Inexistência de vinculo empregaiício com o Município de Aracâti,
do (s) sócio (os) ou proprietádo da emprcsâ, conforme mod€lo constante (Anexo IX);

Lt
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11.6.5.6 - Declaraqão expressa do responsável legal do licitante de que sob as sançôes

âdministrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que todâ documentação anexada ao
sistema são autênljcas, conforme modelo constante (Anexo X)j
11 7 - A existência de restrição relâtivanente à rcgularidâde fiscal e trabalhista nào impede que a licitant€
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declamda vencedora, uma vàz que âtenda
a todas as demais exigênciâs do editâI.

11.7.1 - A declâração do vencedor acontecerá no momento imediâtâmente posterior à fase ale
habiliraçào.
11.8 - Caso a proposta mais vantajosa seja otêriada por licitants qualificada como microcmpresa ou gmpresa
de pequcno porte! e uma vez constatada a existênciâ de algumâ restdçào no que tange à regulâridade fiical e
trabâlhistâ, a mesmâ será convocada para, no prazo de 05 (cinco) diâs úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regulârizâção. O prâzo poderá ser prorrogado por igual periodo, â üitério da admiüistração
públicâ, quando requerida pelo licitante, mediante âpresentaçáo dejustificativa.
11.9 - A não-rcgularização fiscal e trabalhista no pmzo prcvisto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitânte, sern p§uizo das sanções prcvistas neste Edital, sendo lacultada a convocâção dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seglrir-se outra micrcempresa,
emprcsâ de pequeno porle ou sociedâde cooperativa com alguma restrição na documentâçào fisca1 e
traballista, será concedido o mesmo prâzo para regulârização.
11.10 - Hâvendo necessidade de ânalisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat" â nova da!â e horário para a continuidade da mesma.
1 I . I 1 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, sej a por nào apresentar quaisqucr dos
docunentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Edital.
11.12 - Nos ltens não exclusivos a microemprcsas e empresas de pequeno poúe, em hâvendo inabiliiaçâo,
haverá nova verificaçâo, pelo sistemâ, da eventuâl ocorência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplinâ ântes estabelecida para âceitação da proposla subsequente.
11.13 - O Iicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorendo em outro item, ficará
obdgado a comprovar os requisitos de habilitâção cumulativamente, isto é, somando as exigências do item
em que venceu às do item em que estiver concoúendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além dâ aplicação das sanqões cabíveis.

1 I . I 3. I - Nào havendo a comprovação cumulâtiva dos requisitos de hâbititação, a inabilitâçâo recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) pârâ a hâbilitação do licitante
nos rcmânescenÍes
11.14 - Constatado o atendimento às exigênciâs de habilitação fixâdas no Edital, o licitânte será declarado

12,0 - DO ENCÁMINHAMENTO DÁ PROPOSTA
12.1 - A proposta finâl do licitante declarado vencedor deverá ser encamiúada via sistema ou via e-mail
plçS1l-o.:BqdL@)gluêlLao!4 no prazo de 02 (duas) homs, a contar dâ solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico e deverá:

12.1.1 - Ser redigida enl língua poÍuguesa, datilografada ou digitâdâ, em uma viâ, sem emendâs,
rasuEs, elrtrelinhas ou rcssalvas, devendo a última folha serâssinada e as demais rubricadas pelo lici!âtte ou
seu representante legal,

12.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e âgência do licitante vencedor, parâ fins de
pagamento.

12.2 - A pÍoposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contmto e âplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contmtâda.
12.3 - Os preÇos deverão ser exprcssos em moeda cofiente nâcional, o valor unitário em âlgârismos e o valor
global em algarisnos e por extenso (aÍ. 50 dâ Lei n 8.666/93). I

,Av. D.agão do Mar, 230, Cêntro, ,,.acati-CÊ * §rêsil CEp: 62800,0ô0
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12.3.1 - Oconendo divergência eitre os pregos unitários e o preço global, prevalecerão os pri

l5.l - O objeto dâ licitação scú adjudicndo ao licilante declamdo

14.1.1 - Nas hipótescs de provimento de rccurso que leve à anulação de atos anteriores à realização dâ
sessào pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públicâ, situação em que serão repetidos
os âtos anulados e os que dele dependâm.

14.1.2 - Quando houver elTo na aceitação do pr€ço melhor clâssificado ou quando o licitante declarado
venccdor não assinar o contrato, nào retirar o instrxmento equivalent€ ou não comprovar â regularização
fiscal e trâbâlhistâ, nos tennos do ârt.43, §1" da LC n 12312006. N€ssâs hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao enceramento da etapa de lances.
14-2 - Todos os licitantes Íemanescentes deverão ser convocados pârâ âcompaúâl a sessão reâberta.

_ 14.2.1- A convocâção se dará por meio do sistema eletrônico (.,chât,,), e-mail, ou, ainda, fac-símile,
de acordo com a fase do procedimentô licitatódo.

no câso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevâlecerão estes
últimos.
12.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limiladâ, rigorosamente, ao objeto alestc Edital, sem conter
altemâtivâs de preço ou de qualquer outm condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassifi cação.
12.5 - A proposla deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerâda aquela que
nào correspondâ às especificações âli contidâs ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitânte.
12.6 - As propostas que conteúam a desc gão do objeto, o valor I os documçntos complemgntares eslarão
disponíveis na internet, âpós a homologaqão.
12.7 ' Constatâdo o âtendimento das exigênciâs fixadas no edital, a Licitânte será declarada vencedora, e os
prcsenles à sessão serão comunicados,

13.0 - DOS RECURSOS
13.1 - Declarado o vencedor e decorida a Íàse de regularizaçâo flscal e trabalhistâ da licitante quâliflcadâ
como rnicrcempresa ou emprcsa de pequeno poÍe, se for o caso, será concedido o prâzo de no mínimo 20
(vinte) minutos, pam que qualquer Iicitante mânifeste a intenção de iecorrer, de ioma motivacla, isto é,
indicândo contra qual(is) decisão(ôes) pretende rccorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistemâ.
13.2 - Havendo quem se manifeste, câberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de reconer, para decidir se admite ou não o recurso, Íindâmsntadamenie.

13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro nào adentrará no médto recursal, mâs apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2 - A faha de nunifestação motivâda do licitante quanto à intenção de recofier importará a
decadência desse direito.

13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o rccorente terá, â partir de então, o prazo de três dias para
âpresentar âs üzôes, pelo sistema eletrônico, ficando os demâis licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, aplesentarcm contrarTazôes tambémpelo sistema eletrônico, em outrcs três dias, que começârào a
contâr do término do prâzo do recoreÍlte, sendo-lhes assegurâda vista imediata dos elementos inalispensáveis
à defesâ de seus interesses.
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão soúente os atos insuscetiveis de aprcveitamento.
13.4 - Os autos do processo permatecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constânte
neste Edital.

hajâ interposição de recurso, ou pela autoridade competente,
apresentados.
15.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticâdos, a âutoridade competente
homologar; o procedimento licilatório. ü

vencedor, por ato do Pregoeiro, câso não
após a regular decisão dos recursos

l4.l - 
^ 

sessào pública poderá scr reaLre(al
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15.3 - A âutoridade superior desta licitação se reserva o direito de não homologar a presente Liffi, no
interesse da AdministÍrçâo e mediante fundamentação escita, semque caiba qualquer das licitantes o direito
de reclâmâção ou indenização.

16..0 D4, FORLIALIZACÃO DA ÁTA DE REGISTRO DE PRECOS - A&!
16.1 - Homologado o resultado do Plegão, respeitada â ordem de classificação clos itens a ser registrado,
será(ão) convocada(s) a(s) adjudicatária(s) para assinâturâ da Ata de Registro de preços anexo desie edital,
que aperfeiçoará o compromisso de execução dos ser-viços nas condições estabel€cidas, que obseryâú os
te,nos do Decreto Municipâl f 012 de 07 de fevçreiro de 2017, da L€i D,. 8.ó6ó193, da Lçi n.. 10.520/02, o
demais nomas do edital desse procedimento licitatório.
16.1.1 - A classificação será mantidâ durante 12 (doze) meses, a partt dâ dâtâ da publicação da Ata de
Registro de Preços que a cdtério da Administração poderá ser proffogada por igual período, nos temos do
inciso III do §3'do âÍ. 15 da Lei n" 8.666/93.
16.2 - Constarào da Ata de Registro de Preços as seguintes infomâçôest

e) identiÍicâçâo do processo;
b) caracterizâção do objeto;
c) identificâção das empresas vencedoras;
d) planilha dos itens olertados pelas licitantes classiflcadâs, contendo desciçào delâlhâda

dos produtos, quantidâde, marca, preço unitário e totâl;
e) direitos e responsabilidades das partes;

0 demais condições atinentes à execução do serviço.
16.3 - A Ata de Registro de Preços será lavrada em tantas viâs quanto forem as empresâs classificadas.
16.4 - A licitante que teúâ o seu preço registrado será denominado beneficiária da Ata de Registro de Preços
. ARP
1 6.5 - A Convocação de que tmta o itcm 1 6. I deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) diâs úteis,
profogável por igual periodo desde que ocorrâ motivo justificâdo e aceito pela Administmção, sob pena, de
decair o direito à beneflcência da Ata de Registro de Preços, sem prejuizo das sanções previstas no disposto
no ârt. 87 dâ Lei n" 8.666/93
16.6 - Ao assinar a AtÂ de Registro de Preços a empresa adjudicatária obrigâr-se-á a executar o objeto a ela
adjudicado, com integral obediênciâ às nonnas avençadâs em relâção aos elementos propostos, a responder
pelo cumprimento da proposta apresentada.
16.7 - Eln caso de recusa ou imposslbilidade da beneficiária do rcgistrc em assinar a Ata de Registro de
Preços, ou quando a mesma não apresentarjustificativa, a Aüninistração adotará as prcvidências cabiveis à
imposição de sanção, bem como convocará as licitântes remanescente, desde que respeitada à ordem de
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e leiiâ a negociação, âssinâr a Ata de
Registro de Prcços.
16.8 - Na convocaçào das licitantes rcmanescenles, será observada a classificação Íinal da sessào odginária
do prcgão, devendo a(s) convocada(s) apreseltar(em) os documentos de habilitação úâ validade teúa-se
expirado no prazo transcorrido da data da realização do Pregão.
16.9 - Durante o pmzo de validade dâ Ata, a Administração não ficará obrigada a efetivar as contratâções
que dela poderiam advir, ficando-lhe facuhada a adoção de outros meios, respeitada a legislação relativâ às
licitâçôes.
16.10 - A contratação da empresa classificada, respeitados os demais critérios aqui descritos, far-se-á pelo
Termo Contratual.
16.11 - Durante a vâlidade da Ata de Registro de Preços a empresa beneficiáiia não poderá alegâr a
indispodbilidade de fomecer o objeto ora licitâdo, sob pena, de lhe sercm aplicadas as sançôes previstas no
presente Édital.
16.12 - A Unidâde Administrativâ promotom da presente licitação será o órgão gestor da Ata de Registro de
Preços - ARP.

]7.0 DÁS ALTERACÕES NÁ ATA DE REGISTRO DE PRECOS [ "
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l7.l - À Ata do Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposiçôes contidas noEcreto \' '
Municipal n' 012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n." 8.666/93, da Lei n." 10.520/02, e demais nomas rLo
edital desse procedimento licitâtório.

17.1.1 - OG) preço(s) registrado(s) podeú(ão) ser revislo(s) em decoüência de eventual reduçào
daqueles praticâdos no mercâdo, ou de fâto que eleve o custo dosbens registrados, cabendo a Administração,
promover âs necessárias negociações j unto à(s) Beneficiária(s) da ARp.
17.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registiado tomar-se strperior ao pÍeço
prdrrcado no mercado, a Adminisrrrçào de\erá:

1 7.2. 1 - Convocar a empresa adjudicatária, para nogociar a adequada redução do preçoj
17.2.2 - Liberâr â emplesa adjudicatária do compromisso assumido, caso se fixstre essa negociação;
17.2.3 - Convocar as remanescentes visando igual opoÍunidade de negociação.

17.3 - Quando o preço de mercado tôrnar-se superior ao registrado e a Beneficiária dâ ARp, mediante
requerimento fundamentado, demonstrar a impossibilidade de cumprir o comprcmisso, a Administração
poderá:
I 7.3 . I - LiberaÍ a Beneficiária da ARP do compromisso assumido, sem iniciar procedimento para âpurar falta
que implique elr aplicação de penalidad€, se confimado a veracidade dos motivos apresentâdos e se a
coDlunicação ocorrer antes do início da execução do contrato;

17.3.2 - Convocff âs demais Beneficiárias da ARP visando igual oportunidade de negociaçào.
17.4 - Frustmdas âs negociações, a Administração providenciará a revogação dâ Ata de Registro de prcços,
âdotando as medidas cabíveis pam a obienção de contratação mâis vântajosa.

ISTRO DE P,
1 8 . 1 - A presente ata de registro de preços poderá ser canceladâ de pleno direito:

l8 1.1 - Pela adminisuâçào quando:
à) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Regisho de preços;

b) em qualquer dâs hipóteses de inexecução total ou parcial nâ execução do seÍviço, â
critério da âdministração;
c) os preços registrados se âpresentarem superiorcs aos praticados no mercadoj e a

Beneficiáriâ dâ ARP nâo aceitâr rcduzi-loi
d) por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela
administração;

18.2 - Pelâs signatárias, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de
cumprir as exigências destâ Ata de Registro de Preços, ou, ajuízo da Administração, quando comprovada a
oconência das hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 e na forma dos arts. 79 e 80 da Lei Federal 8.666/93.
18.3 - A solicitação das signâtárias para câncelâmento dos pregos registrâdos deverá ser formulâda com a
anlecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração â âplicâção das penalidades, caso nâo aceita âs
razões do pedido.
18.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por coÍespondência com aviso de
rccebimento, junlândo-se o comprovante aos autos que deúm origem ao Registro de prcços.

18.4.1 - No câso de ser inacessível ou ignorâdo o endereço da Beneficiária da ARp, a comunicâçào
ssrá iiita mediânte publicação no órgão de di\,nlgaçào oficiat do Município, considerando-se câncelado o
registro na data da publicação oficial.

19.0 - DO CONTRATO
l9.l - Após a homologação e a assinatüa da A.ta de Registro de preço, em sendo realizada a contratação,
será Íinnado Tenno de Contrato, conforme minuia anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas
parles no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a patir da data de recebimento da convocação encaminhada à
licitante vencedorâ;
19-2 - Àltemativamente à convocagão pârâ comparecer perânte o ó.gão ou entidade para a assinaturâ do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, â Administração poderá encamiúáJo pam
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante conespondôncia postal com âviso d€ receblmento (ARl ou
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meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo ds 05 (cinco) dias, a contar da data de seu

19.2.2. O prazo previsto no subitem ânteriorpoderá ser pronogado, por igual período, por solicitâgào
justificada do adjudicatário e aceita pelâ Administração.
19 3 _ Qualquer solicitação de proÍogação de prazo para assinatura do tenno de conrraro ou instrumento
equivalente, decorentes destâ licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso alo prazo
para tal e devidamente fundaüentadai
19.4 - Se â Adjudicatáriâ injustificadâmente recusar-se a assinar o Contrâto, poderá ser convocada outra
licilânte, desde que respeitada ordem de classificaçã0, para, depois de fsita a negociaçã., veriÍicada a
aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a coniratação, sem prejuízo
das sânçôes previsias neste Edital e das demais cominâçôes legais;
19.5 - A execução contrâtual será acompânhada e Íiscâlizada por Agente público especialmente designado
parâ este fimpelâ Unidade Gerenciadorâ da Licitação, de acordo com o estabelecido nó art. 67, da Lei F;derâ1
n' 8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual.

2O.O - DO REAJUSTÁMENTO
20.1 - Os preços registrados não sofrerão reâjuste durante a vigência da Ata de Registrc ale preços - ARp,
salvo na condição do teor do item 21.1 deste edital, utilizândo a variação de lndúes oficiais à época <1o
reajuste.

2I.O - DO REEOUlLíBRIO ECONôMICO-I'lNANCEIRO
ll.I Nâ hipótese de sobrcvirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, poróm de cooscquências incalcLrlávcis.
retardâdores ou i pcditivos da exccução do ajustttdo, ou, ai da, em caso de fbrça âior, caso toriuilo ou fiüo
do principe, configurando álcâ econôlnicâ exlrâordinária c cxtraconlratual, poderá, rnediântc procedltner)Lo
admimstrâtivo onde Íesle demonslrâda tal situâção e termo de altemÇào, ser restabclccida a Íelação quc âs
partes piLctuâÍam iniciâLüente cntre os encargos da contraradâ e à r'etribuição da Aclrninistraçào pâra a justa
remunelaçâo do [ornecinlento, objetivando a rnanutençào do cqui]ibrio econônico-filanceiro, na forllra do
Àt. 65, lnciso II, Àlinea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser regiÍrado por simples apostila (§E").

22.1 - As obrigaçôes da Contratante são aquelas aÍolâdas na Ata de Registro de preços e na Minuta
Contratual, anexo deste editâl-

23.A - D/S OBRIGÁCÕES DA CONTRÁTÁDA
23.1 - As obrigações da Contratada são aquelâs ârroladas na Ata de Registro de preços e na Minuta
Conirâtual, aoexo deste edital.

24.0 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ÁCEITACÃO DO OBIETO
24.1 - Os critérios de recebimento e aceitaçào do objeto êsrào previstos nâ Ata de Registrc d€ prcços e na
Minutâ Contmtual, anexo deste €dital.

25.0 - DO PÁGÁMENTO

-25.1 
- O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que forsolicitado pela Contratante, ematé 30 (trintâ)

dias contâdos a partir dâ data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Conlrâtada;
25.2 - Havendo eÍo na apresentaçâo da Nôta Fiscal/Fâtura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesâ, o pagameito ficará pendente até que a Contratada prcvidencie as inedidás saneaaloras. Nesta
hipótese, o prâzo para pâgamento il]iciar-se-á após a comprovâção da regularização da situação, não
acânetando quâlquer ônus pâú a Contútantc;
25.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituido pelo Art. 12, da Lei
Complementâr n" 123106, não solrerá a reÍenção quanlo âos impostos e contribuiçôes abrallgialos pelon
refcrido regime: U
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26,0 - DA SUBCONTRATÁCÃO DE TERCEIROS
26.1 ' A BeneÍiciária, quando contratada nâo poderá subcontmtâr totâl ou parcialmente o objeto deste
Contrato, bem como cedê-lo ou traDsferi-lo, no todo ou em parte, sob penâ de imediata rcscisão e aplicação
dâs sançôes adnrini stralivâs cabíveis.

27.0 - DA CARANTIA CONTRATUÁL
27.1 - A clitério da Adnútistração e confolrnc o caso poderá seÍ exigido prestação de garânlia par:r esla
conlúlaçào visando à scgurança da execuçào do contrato e evenluâis ellcrações.

25.4 ' 0 pagamento será eletuado por meio de transferência bancária erl conta coircrte! na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Contratada;
25.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que veúa a ser efetuada pela Conlratada,
que porventurâ não teúa sido âcordada no contrato;
25.6 - A Liberação do pagamento Íica condicionada à apresentâção de documentos em originais, xerocópia
acompanladâs dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as !'âzendas Fedeml
(CND Tributos Federais), Estadual (CNrD Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e
Trabalhista (CND Trâbalhista);
25.7 - Neúum pagâmento será efetuado à CONTRATADA, cnquanto pondente de liquidação por qualquer
obrigação financeira, sem que isso gerc direito à aheração dos prcços, ou de compensagão itnanceira por
atraso de pagamento.

28.4 - ESE
23.1 

^s 
penalidadcs cstão prevlstas na i\,linuta do Contralo anexâ a cste cdital.

29.0 DO PEDIDO DE ESCLÁRECIMENTO E IMPUGNACÃO:
29,1 _ ESCLARECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos rcferentes âo presente editâl e seus ânexos, deveÍão ser

enviados para o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis ânleriores a data fixadâ para âbeÍura da sessâo pública,
exclusivamente através do meio eletrônico: preqão.ârâcati(asnmil.com, identificando o número do pregão.

29.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarccimentos no prazo de dois dias úteis, coúado
dâ data de recebimento do pedido, epoderá requisitâr sLrbsidios formais aos responsáveis pela elaborâção do
edital e dos anexos;

29. 1 .3 - Os pedidos de esclarecimentos nAo suspendem os prazos previstos no certame;
29.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimenlos serâo diwlgadas pelo sistema e vincularão os

participântes e a administração.

29.2 - IMPUGNACÃO:
29.2. 1 - Alé 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abeíura da sessào pública, qualquer pessoa

poderá impugnar o prcsente Edital, mediante petição por escrito, protocolizâda, na sala de licitações da
Prefeiiura, situada no endereço constante do preâmbulo deste editâl ou através do meio eletrônico:
prelião.âracôti(raemâil.com, que pre€ncham os seguintes rcquisitos:

29.2.1.1 - o endereçamento ao Prcgoeiro da Prefeihrrâ Municipal de ARACATI;
29.2.1.2 - a identificaçáo precisa e completa do autor e seu representante legâl
(âcompaúado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome,
prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificaçào,
dentro do pmzo editalicio;
29.2.1.3 - o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens oll
subitens discutidos; U
29..2.I.4 - o pedido. com suas especificaçôesl

29.2.2 - Caberá ao PrcEoeiro, âuxiliado pelos rcsponsáveis pela elaboração deste Ealitâl e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugüâção;
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29.2.3 " No caso dc acolhimento da pctiçào contra o ato convocatódo, ser.á designada nova data para
a realizâção do certame, exceto se a alterâção não afetâr â lormulação dâs propostâs;

29.2.4 - Não serão acolhidâs as impugnações imotivadas, aprescntadas intempestivamente e/ou
subscritâs por rcpresentante não habilitÍldo ou não identificado no processo para respondeipela licita,te;

29.2.5 - As impugnaçôes não suspendem os prazos previstos no certâme;

. 29 .2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçâo;

3O.O - DÁS DISPOSIÇÓES GEbAIS
30.1 - Todas âs declarações exigidas nesie editâl deverão ser assinadas por rcpresentante legal da licitante.
30.2 - Os anexos oferecidos pela administração são apenâs pârâ orientaçáo a Licitante não havendo a
necessidade de serenr reprcduzidos exâramente iguâis, bastando não comprometer o entendimento do que se
exige.
30.3 - O Pregoeiro ou à Autoridade Superior, facultativamente, poderá em qualquer fase alo julgamento
promover diligência destinada a esclarccerou complementar â instrução do processo e a aferição do ofenado,
bem como solicitar â elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisôes.
30.4 - Qualquer modificação no Edital exige diwlgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto originâl, reabrindo-se o prazo inicialmente estâbelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não aletar a formulação dâs propostas.
30.5 - Não serâo considerados motivos para desclâssificação as simples omissões (não essenciais) ou erros
materiais naproposta ou da documentação, desde que sejâm irrelevantes e não prejudiquemo processamenro
da licitação e o entendinento da proposta, e que não fimm os direitos das demais licitantes, sendo â decisão,
parâ tanlo. de loralconsentimenlo da cotnissào
30.6 - Na contagemdos prazos estâbelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administmção.
30.? - A homoiogação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
30.8 - A presente licitação somente poderá ser Íevogâda por Íazào de interesse publjco decorrente de fato
superveniente devidamente comprcvada, ou ânulada, no todo ou eú parte, por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante pârccer escrito e devidâmente fundamentado,
30.9 - Nos casos omissos âplicar-se-ão âs disposições constantes da Lei n" 10.520, de ljlj,ll2OO2,Deúeto
1f, 3.555, de 08/08/2000, Decrcto Fedeül n" 10.024 de 2OlO9l2Ot9, Decrero Municipat no 012 d€ 07 de
fevereirc de 2017, Lei Complementar no 12312006 - Lei Geral da Microempresa, corras alteraçôes ala Lei
Complementar no 14712014, e legislação conelata aplicâtdo-se, subsidiâriamente, no que couber, a Lei no
8.666193, de 21/A6193, com suas altemções.
30.10 - O foro para dirimir questôes rclativas ao prcsente Edital será o da Comarcâ de Aracsti/CE, com
exclusão d€ qualquer outro.
30.11 - Integram este Edital, parâ todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Temo de Referência;
ANEXO II - Modelo de Proposta;
ANEXO IU - Termo de Ad€sáo BLLj
ANEXO IV - Custo pela Utilização do Sisrema;
ANEXO V - Declârâção de loidoneidade;
ANDXO VI - Declaâçào de Cumprimento de Habilitação;
ANEXO VII -Declârâçâo Menor de Idade;
ÁNEXO VIII - Declaração ME/EPP;
ANEXO IX - Declaração de Vinculo;
ANEXO X - Declaração de Autenticidade dos Documentos;
ANEXO XI - Minuta da Atâ de Registro de preços;
ÁNEXO XII - Minuta do Contrato;
ANEXO XIII Declaração de Impedimento de participâçâo de Consórcio.
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